
PARECER Nº 299, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1478, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Vanderlei Siraque, o projeto de lei em epígrafe autoriza Agentes de Segurança, de Escolta e Vigilância Penitenciária da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Estado a efetuarem troca de plantão.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 08/02/08 a 14/02/08), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido o projeto, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça, o nobre Relator manifestou-se favoravelmente à sua aprovação, na forma da emenda proposto (fls. 4/6).

Contudo, referida manifestação foi rejeitada na reunião de 26 de novembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 6, v., redigir o vencido.

De fato, em que pesem os propósitos revelados na justificativa e os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Relator, Deputado Rui Falcão, é necessário observar que a iniciativa para propor leis sobre a matéria em questão é exclusiva do Governador, por força do artigo 24, § 2°, item 4, da Constituição do Estado, que passamos a transcrever:

"Artigo 24 - (..)

(..)

§ 2° - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:


(..)

 4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)"

Por fim, cabe destacar que a fórmula autorizativa inserta no substitutivo proposto pelo nobre relator ("Autoriza o Governador do Estado a...") não elide o vício de iniciativa acima apontado, que sequer se convalida com a sanção governamental. Trata-se de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação do poder de iniciativa.

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento pacífico sobre o

tema em questão:

"O fato de lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira

a característica de inconstitucionalidade, que a desqualifica pela raiz. " (Representação n.o 686-G8, reI. Min. Evandro Lins e Silva, j. 6.10.66, DJ22.02.67)

"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. lnsubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. " (ADI 2867, reI. Min. Celso de Mello, j. 3.12.03, D1 9.2.07)

Assim sendo, somos contrários ao Projeto de Lei n.º 1478, de 2007.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Sessões, em 4/3/2009

a) Fernando Capez  - Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – André Soares – Roque Barbiere – Baleia Rossi – Rui Falcão – Maria Lúcia Amary

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS

DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII C.R.I.
De autoria do nobre Deputado Vanderlei Siraque a presente propositura autoriza os servidores submetidos ao Regime Especial de Trabalho Policial (RETP) da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária a efetuarem troca de plantão.

            A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no § 1( do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.




Verificamos que a presente propositura fere o ditame constitucional previsto no item 4, §2°, do artigo 24 da Constituição Estadual que confere competência exclusiva ao Governador para legislar sobre o regime jurídico dos servidores públicos.




Todavia, como a presente propositura é bandeirante e de nítido relevo social em suas premissas normativas, mister a apresentação de uma emenda para transformar o projeto em Autorizativo:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1° do projeto de Lei n.° 1478/2008 a seguinte redação:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo Decreta:

Artigo 1° - Autoriza o Governador do Estado a dispor aos servidores ocupantes de cargo da Secretaria de Administração Penitenciária submetidos ao Regime Especial de Trabalho Policial (RETP) sob o sistema de plantão de 12 (doze) horas ininterruptas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, autorização para efetuarem troca de plantão entre si na forma desta lei.

             Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1478, de 2007, na forma do emenda ora proposta.

a) RUI FALCÃO – Relator

Rejeitado o parecer do relator, Deputado Rui Falcão, designo o Deputado Baleia Rossi para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Baleia Rossi (contrário) – Maria Lúcia Amary (contrário) – Davi Zaia (favorável_ - Simão Pedro (Favorável) – Rui Falcão (favorável) – Fernando Capez (contrário)


